PARECER N° 993, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1066, DE 2015.
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende incluir na grade curricular das escolas do Ensino Médio e Fundamental do Estado matéria específica denominada “Uso Racional da Água”. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Na qualidade de Relator designado, entendemos que, não obstante os méritos que motivaram seu autor, a proposição não pode ser aprovada, uma vez que compete ao Governador do Estado, por meio da Secretaria da Educação, a proposta pedagógica a ser executada nos estabelecimentos de ensino, respeitada, ainda, uma margem de autonomia das próprias instituições. Em última análise, assim, o projeto contraria o disposto no artigo 47, inciso II, da Constituição Paulista. 

Sendo assim propomos a seguinte emenda sanando seu vício de iniciativa, o artigo primeiro passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 1º - Fica autorizado o Governo do Estado de São Paulo em incluir na grade curicular das escolas do Ensino Médio e Fundamental, o conteúdo programático denominado “USO RACIONAL DA ÁGUA”.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n° 1066, de 2015 com a emenda.
a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em   23/3/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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